
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.848 - RS (2010/0178906-8)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : JOÃO ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : GILSON JAURI ROSA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA DECISÃO DE JUIZ COM JURISDIÇÃO EM JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. TURMA RECURSAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

I - Este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que compete 
à Turma Recursal o julgamento do mandado de segurança impetrado contra ato de juiz federal 
com jurisdição no Juizado Especial Federal. Precedentes.

II - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.848 - RS (2010/0178906-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, contra decisão de fls. 354/358, que negou seguimento ao recurso especial, ao fundamento 

de que compete à Turma Recursal o julgamento do mandado de segurança impetrado contra ato 

de juiz federal com jurisdição no Juizado Especial Federal.

O agravante, repisando os argumentos anteriormente trazidos, requer a 

reconsideração da decisão para que se reconheça a competência do Tribunal Regional Federal e, 

caso assim não se entenda, pleiteia o prequestionamento dos arts. 108, I, "c" e 109, I, e § § 3º e 

4º, da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.848 - RS (2010/0178906-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, este Superior Tribunal de Justiça já se 

manifestou no sentido de que compete à Turma Recursal o julgamento do mandado de segurança 

impetrado contra ato de juiz federal com jurisdição no Juizado Especial Federal, consoante os 

seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE JUIZ INTEGRANTE DE 
JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DA TURMA 
RECURSAL. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que compete às Turmas Recursais processar e julgar o mandado 
de segurança impetrado contra ato de magistrado em exercício no Juizado 
Especial, assim como do Juiz da própria Turma Recursal. Precedentes.

2. No caso dos autos, tem-se que a decisão agravada 
encontra-se em harmonia com o posicionamento pacificado por esta Corte, 
na medida em que assim definiu a controvérsia: "(...) o julgamento de 
mandado de segurança impetrado contra ato de juiz do Juizado Especial 
compete, também, ao órgão colegiado competente em grau recursal, e, pois, 
à Turma Recursal, não sendo invocável o artigo 108, inciso I, alínea "c", da 
Constituição Federal".

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
RMS 18431/MT, Sexta Turma, MINISTRO OG FERNANDES, DJE 
19/10/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. JUIZADOS ESPECIAIS E TURMAS RECURSAIS. CRIAÇÃO. 
PREVISÃO CONSTITUCIONAL. LEI 10.259/01. JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL. MANDADO DE  SEGURANÇA. ATO ABUSIVO OU ILEGAL DE 
JUIZ FEDERAL. COMPETÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS PARA O 
JULGAMENTO DO "WRIT". GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
PRECEDENTES. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. ARTIGO 41 DA LEI 9099/95. APLICABILIDADE AOS 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.  ARTIGO 3º DA LEI 10.259/01. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I - Nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, é inviável em sede 
de recurso especial a apreciação de matéria cujo tema não fora objeto de 
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discussão no acórdão recorrido, uma vez que caberia ao Tribunal a quo, 
caso provocado, manifestar-se sobre o tema, tendo em vista a exigência do 
indispensável prequestionamento.

II - O artigo 98 da Constituição Federal foi imperativo ao 
estabelecer que juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento a execução de 
causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por 
turmas de juízes de primeiro grau.

III - Ademais, em cumprimento ao prescrito no parágrafo 1º 
do artigo 98 da Carta Magna, veio à lume em 12 de julho de 2001, a Lei 
10.259, instituidora dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 
federal. Com esta Lei, foram criados os Juizados Especiais Federais, bem 
como as respectivas Turmas Recursais (artigo 21).

IV - Segundo o artigo 98 da Constituição Federal, as Turmas 
Recursais possuem competência exclusiva para apreciar os recursos das 
decisões prolatadas pelos Juizados Especiais Federais. Portanto, não cabe 
recurso aos Tribunais Regionais Federais, pois a eles não foi reservada a 
possibilidade de revisão dos julgados dos Juizados Especiais.

V - O julgamento de mandado de segurança contra ato 
jurisdicional compete ao órgão colegiado competente em grau recursal, 
sendo inaplicável, in casu, o artigo 108, I , alínea "c", porque versa sobre 
decisão de Juiz Federal no exercício da jurisdição do juizado especial, 
competindo, assim, à Turma Recursal do Juizado Especial Federal e não ao 
Tribunal Regional Federal.

VI - A teor do artigo 41 e respectivo § 1º da Lei 9.099/95 
(aplicável aos Juizados Especiais Federais, por força do artigo artigo 1º da 
Lei 10.259/01), os recursos cabíveis das decisões dos juizados especiais 
devem ser julgados por Turmas Recursais.

VII - Conforme já se manifestou o Superior Tribunal de 
Justiça é a Turma Recursal competente para o julgamento do mandado de 
segurança impetrado pelo INSS contra ato de juiz federal com jurisdição no 
Juizado Especial Federal. Precedentes.

VIII - Embora a Lei 10.259/01, em seu artigo 3º, § 1º, I,  
preceitue não se incluir na competência do Juizado Especial Cível as ações 
de mandado de segurança, toda vez que houver algum ato praticado com 
ilegalidade ou abuso de poder, o remédio cabível é o mandado de 
segurança, por se cuidar de uma garantia constitucional. De fato, é o 
mandado de segurança uma ação civil de rito sumário, previsto no artigo 5º 
da Constituição Federal, inserido no Título das Garantias e Direitos 
Fundamentais.

IX - Não se inclui na competência do Juizado Especial 
Federal ações de mandado de segurança, quando houver casos em que o 
segurado entenda possuir algum direito líquido e queira exercê-lo contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social. Com certeza, este possível direito 
líquido e certo deverá ser exercido na Justiça Federal e não no Juizado 
Especial Federal, por vedação expressa da Lei. Todavia, reprise-se, caso 
haja ato abusivo ou ilegal de juiz federal com atuação no Juizado Especial 
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Federal, é cabível o mandado de segurança a ser julgado por Turma 
Recursal.

X - Já restou assentado no RMS 18.433/MA, julgado pela Eg. 
Quinta Turma, o entendimento de que os Juizados Especiais foram 
instituídos no pressuposto de que as respectivas causas seriam resolvidas no 
âmbito de sua jurisdição. Caso assim não fosse, não haveria sentido em sua 
criação e, menos ainda, na instituição das respectivas Turmas Recursais, 
pois a estas foi dada a competência de revisar os julgados dos Juizados 
Especiais, recebam ou não estes julgados o nome de recurso.

XI - Recurso conhecido, mas desprovido." (REsp 690553/RS, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJ 25/4/2005, p. 361)

"MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO EMANADA DO 
JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ÓRGÃO RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL.

1 - A competência para julgar recursos, inclusive mandado de 
segurança, de decisões emanadas dos Juizados Especiais é do órgão 
colegiado do próprio Juizado Especial, previsto no art. 41, parágrafo 1º, da 
Lei 9.099/95.

2 - Recurso provido." (RMS. 10.334/RJ, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, D.J. de 30/10/2000).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0178906-8 REsp 1.213.848 / RS

Números Origem:  200371000368800       200771950173471       200904000299495

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOÃO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : GILSON JAURI ROSA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA
AGRAVADO : JOÃO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : GILSON JAURI ROSA DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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